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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Controlo Orçamental, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Observa que, tal como em 2018, o Tribunal de Contas Europeu (o «Tribunal») não 
calculou o nível da taxa de erro para as despesas da rubrica 4 para 2019; salienta que o 
Tribunal detetou limitações que podem levar a que a taxa de erro residual (TER) seja 
subestimada; apoia plenamente as recomendações formuladas pelo Tribunal, em 
particular as relativas à necessidade de divulgar as limitações do estudo sobre a TER 
nos futuros relatórios anuais de atividades da DG NEAR e de reforçar os controlos dos 
instrumentos de financiamento externo por parte da DG NEAR, mediante a 
identificação e a prevenção de erros recorrentes;

2. Toma nota do seguimento dado pelo Tribunal às recomendações que formulou no seu 
relatório anual de 2016, que requeriam ação imediata ou que deviam ser aplicadas até 
2019, e congratula-se com o facto de a Comissão ter dado execução a três dessas 
recomendações na sua totalidade e a uma parcialmente;

3. Lamenta que a Comissão tenha decidido executar a ação IPA 2019/42258 destinada a 
cofinanciar a aquisição de quatro navios da guarda costeira turca, apesar de, na sua 
resolução de 13 de março de 2019,  o Parlamento Europeu ter apelado à Comissão 
Europeia para que utilizasse os fundos então atribuídos ao abrigo do IPA II para apoiar 
a sociedade civil, os defensores dos direitos humanos e os jornalistas da Turquia e para 
aumentar as oportunidades de contactos interpessoais, reforçar o diálogo académico e 
promover as plataformas de comunicação social para jornalistas, através de uma 
dotação específica gerida diretamente pela UE; insiste, além disso, na necessidade de 
acompanhar de perto a utilização dos fundos do Mecanismo em Favor dos Refugiados 
na Turquia, assegurando que sejam rigorosamente direcionados para projetos que 
beneficiem os refugiados e não para quaisquer outros fins;

4. Recorda que os principais objetivos políticos ao abrigo da rubrica 4 do orçamento de 
2019 incluem a promoção, no estrangeiro, de valores da UE como a democracia, o 
Estado de direito, o respeito pelos direitos humanos e as liberdades fundamentais, e 
relembra a necessidade de todas as ações financiadas pela UE respeitarem tais 
princípios fundamentais; congratula-se com a conclusão do Tribunal sobre uma 
tendência globalmente positiva em termos de redução da pobreza, igualdade de género 
na educação e número de acordos com países vizinhos, mas manifesta preocupação com 
o agravamento da tendência em termos de consolidação da democracia, Estado de 
direito e estabilidade política; louva vivamente os esforços envidados pela sociedade 
civil de todo o mundo para promover e defender os direitos humanos, especialmente 
numa altura em que se reduz o espaço da sociedade civil e se questiona a universalidade 
dos direitos humanos, e, embora sublinhe a importância dos princípios da transparência 
e da responsabilização no âmbito da utilização de fundos públicos em prol da sociedade 
civil, salienta a importância de evitar excessos burocráticos e de alimentar suspeitas 
infundadas;

5. Assinala com preocupação a difícil situação da Bielorrússia; sublinha a importância de 
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reavaliar o financiamento da UE e de garantir que não seja canalizado para o regime de 
Lukashenko, mas para apoiar a sociedade civil bielorrussa;

6. Reitera a sua posição segundo a qual a ajuda externa deve ser financiada integralmente a 
partir do orçamento da União, e salienta que as ações no âmbito dos fundos fiduciários 
da União são apenas soluções temporárias até serem totalmente substituídas pelos 
futuros instrumentos de financiamento externo, nomeadamente o Instrumento de 
Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional 
(IVCDCI) e o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III); lamenta que, em 
várias situações, os objetivos humanitários, tais como a salvaguarda da dignidade e dos 
direitos humanos dos migrantes e de outros grupos vulneráveis, como, por exemplo, as 
crianças e as mulheres, não tenham sido cumpridos na execução de ações no âmbito dos 
fundos fiduciários, como o fundo fiduciário Madad e o fundo fiduciário para África; 
realça que a proteção dos direitos humanos exige medidas decisivas; recorda, além 
disso, que o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, a 
promoção do Estado de direito, os princípios democráticos, a liberdade de religião e de 
convicção, a transparência, a boa governação e a paz e a estabilidade são elementos 
essenciais do fundo fiduciário da UE para a Colômbia; insta a Comissão, neste contexto, 
a reforçar o controlo das ações levadas a cabo pelos parceiros de execução;

7. Destaca a importância de aumentar a visibilidade, a transparência, a eficácia, a 
complementaridade e a responsabilização dos instrumentos de financiamento externo da 
UE no contexto da sua atual reestruturação; assinala que o Instrumento Europeu de 
Vizinhança obteve melhores resultados na vizinhança oriental da UE, e, por esse 
motivo, solicita que sejam redobrados os esforços em relação à vizinhança meridional 
da UE, a fim de fazer face aos desafios com que a região se confronta;

8. Solicita a realização de mais avaliações, independentes e acessíveis ao público, das 
medidas a favor da segurança civil e militar e das medidas militares da UE, em 
particular as missões de formação militar da UE, o reforço das capacidades dos 
intervenientes militares em países terceiros (DCSD através do IEP) e as medidas de 
gestão das fronteiras e da migração, e lamenta a falta de flexibilidade dos 
procedimentos administrativos e orçamentais/financeiros relacionados com as missões 
civis no âmbito da política comum de segurança e defesa (PCSD); reitera a sua opinião 
de que a Comissão deve introduzir regras específicas em matéria de contratos públicos 
para as medidas de gestão de crises no âmbito da PCSD, a fim de facilitar a condução 
rápida e flexível das missões;

9. Acolhe com agrado o documento de análise do Tribunal intitulado «Resposta da UE à 
estratégia de investimento estatal da China», de setembro de 2020; sublinha que o 
Tribunal identificou insuficiências a nível do acompanhamento, da comunicação de 
informações e da avaliação das ações tomadas no âmbito da atual estratégia UE-China, 
incluindo o financiamento, pela UE, de projetos inseridos na estratégia de investimento 
chinesa que não cumprem os princípios da estratégia de conectividade da UE; apela a que 
sejam disponibilizados os recursos financeiros e humanos adicionais necessários à 
execução da estratégia de conectividade da UE;

10. Convida a Comissão a avaliar a legalidade da decisão de retirar ao Parlamento Europeu a 
sua função orçamental por meio das decisões do Conselho que estabelecem a AED e a 



AD\1223097PT.docx 5/7 PE660.189v02-00

PT

CEP; recorda que o artigo 45.º, n.º 2, e o artigo 46.º, n.º 2, do TUE preveem que as 
decisões sejam tomadas por maioria qualificada sem direito de veto; recorda que retirar a 
função orçamental do PE nos termos do artigo 42.º do TUE só é possível no atinente às 
despesas operacionais e exige uma decisão do Conselho tomada por unanimidade; 
sublinha que o Conselho nunca tomou tal decisão; manifesta a sua deceção pelo facto de 
o atual projeto de QFP 2021-2027 prever uma dotação orçamental para o FED que é 
inferior ao esperado, e sublinha, por conseguinte, a necessidade de despender os 
orçamentos militares disponíveis da maneira mais eficiente possível.
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